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A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – Fica autorizado o Poder Executivo estadual a criar um Sistema de Integração Metropolitana e entre Metrópoles de Transporte Coletivo Público para as Regiões Metropolitanas de São Paulo e de Campinas e do Aglomerado Urbano de Jundiaí, conforme parâmetros dispostos nesta lei.

Artigo 2º – Compõem o Sistema de Integração Metropolitana e entre Metrópoles de Transporte Coletivo Público, estabelecendo uma rede de transporte público, os modais disponíveis no âmbito dos municípios, das Regiões Metropolitanas e do Aglomerado Urbano de Jundiaí.

§ 1º – O Sistema abrangerá as linhas operadas por empresas públicas ou por terceiros, por meio de contratos de concessão ou permissão existentes com os governos municipais e estadual.

§ 2º – Com a finalidade de compor o Sistema Integrado, os municípios poderão firmar convênios com o governo estadual de acordo com a presente lei.

§ 3º – Consideram-se modais disponíveis operados sobre trilhos as linhas da Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô), as linhas da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) e outras que porventura possam ser implantadas, como os monotrilhos e veículos leves sobre trilhos (VLT) no âmbito metropolitano ou municipal.

§ 4º – Consideram-se modais disponíveis operados sobre pneus as linhas municipais e metropolitanas operadas por ônibus, inclusive as que operam no Corredor Metropolitano ABD e outras que porventura possam ser implantadas, como veículos leves sobre pneus (VLP), no âmbito metropolitano ou municipal.

Artigo 3º – O Sistema proporcionará a ligação entre:

I – os 39 (trinta e nove) municípios da Região Metropolitana de São Paulo;

II – os 19 (dezenove) municípios da Região Metropolitana de Campinas;

III – os 7 (sete) municípios do Aglomerado Urbano de Jundiaí.

Artigo 4º – A ligação entre as Regiões Metropolitanas de São Paulo e Campinas, passando pelo Aglomerado Urbano de Jundiaí, será feita prioritariamente pelo modal trilho, em linha já existente (Linha 7 – Rubi da CPTM), ou em outras linhas que venham a ser criadas, assegurada sua completa acessibilidade, modernização e ampliação até o Município de Campinas.

Artigo 5º – Fica autorizada a celebração de convênio com o governo federal para a operação do Sistema no trecho entre Jundiaí e Campinas.

Artigo 6º – O Sistema de Integração Metropolitana e entre Metrópoles de Transporte Coletivo Público para as Regiões Metropolitanas de São Paulo e de Campinas e do Aglomerado Urbano de Jundiaí deverá prever o pagamento da tarifa com um mesmo cartão ou com cartão compatível, sempre proporcionando aos passageiros integrados a diminuição do valor das tarifas.

Artigo 7º – O Sistema de Integração Metropolitana e entre Metrópoles de Transporte Coletivo Público para as Regiões Metropolitanas de São Paulo e de Campinas e do Aglomerado Urbano de Jundiaí poderá integrar-se com estacionamentos para veículos particulares no entorno das estações.

Artigo 8º – O Sistema deverá contemplar a implantação de bicicletários em estações e terminais que se tornarão parte integrante e fundamental para a mobilidade urbana e para a sustentabilidade.

Artigo 9º – Deverá ser criada a Comissão Metropolitana da Mobilidade Urbana, vinculada aos Conselhos de Desenvolvimento das Regiões Metropolitanas e do Aglomerado Urbano de Jundiaí.

Parágrafo único – A Comissão deverá ter a participação de representantes da sociedade civil.

Artigo 10 – Deverá ser criado um Órgão Gestor composto por representantes de cada uma das Regiões Metropolitanas e Aglomerado Urbano, com a presença de representantes dos governos, por meio de seus órgãos gestores.

Parágrafo único – O Órgão Gestor deverá ter a participação de representantes da sociedade civil.

Artigo 11 – O Poder Executivo deverá constituir a Câmara de Compensação Tarifária, para o controle e revisão dos fluxos de origem e destino, sendo os mesmos corrigidos constantemente visando à composição dos repasses e equilíbrio na distribuição dos recursos oriundos para o pleno funcionamento do Sistema.

§ 1º – A Câmara de Compensação Tarifária deverá ser composta por representantes dos Órgãos Gestores dos governos estadual e municipais e das empresas operadoras dos diversos modais do Sistema.

§ 2º – A participação prevista no § 1º será proporcional aos passageiros transportados.

Artigo 12 – As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Parágrafo único – Os Poderes Estadual e Municipais conveniados deverão incluir, nos respectivos orçamentos, os valores necessários para o equilíbrio das políticas de remuneração e tarifária de forma proporcional.

Artigo 13 – Esta lei deverá ser regulamentada em 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação.

Artigo 14 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2013.

_________________________________,                         Presidente

              BARROS MUNHOZ
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